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Resumo
O presente trabalho constitui-se em resumo expandido que se propõe a discutir os resultados do projeto de pesquisa intitulado “Os precedentes judiciais no Superior Tribunal de Justiça na proteção dos consumidores”. A partir da análise dos Recursos Especiais n.º 586.316/MG e n.º 1.073.595/MG, buscou-se compreender, através da teoria dos precedentes judiciais obrigatórios, se haveria e qual seria a norma jurídica concretamente fixada (ratio decidendi) em cada caso – e, portanto, o que vincularia os juízes nos futuros casos semelhantes e serviria de modelo de conduta para a sociedade. 
Introdução
No mundo contemporâneo, há uma recíproca aproximação entre os sistemas de civil e common law. Assim, a tradição de civil law cada vez mais passou a se preocupar em garantir a vigência da liberdade e igualdade de todos perante o direito com a noção dinâmica do princípio da segurança jurídica, que exige também a necessidade de se acompanhar não só o trabalho do legislador, mas também as decisões dos tribunais, especialmente das Cortes Supremas, como expressão do direito vigente (MARINONI, ARENHART, MITIDIERO, 2015, p. 605).

Assim, desde o momento em que se percebeu que o texto não se confunde com a norma, e que a norma não é o objeto, mas o resultado da interpretação, (TARELLO, 1980, p. 64) a conclusão foi de que a interpretação realizada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) devia ser vista como algo dotado de normatividade, sob pena de o sistema se tornar indiferente à imensa maioria de casos concretos idênticos ou semelhantes serem julgados de maneira diferente (MARINONI, ARENHART, MITIDIERO, 2015, p. 606).
Nesse contexto de mudanças, despertou-se a doutrina e o novo Código para os problemas dos precedentes. Se as normas somente existem a partir da interpretação conferida à lei pelos órgãos institucionalmente encarregados, logo, quem quer que esteja preocupado em saber qual o espaço de liberdade de ação e os efeitos jurídicos ligados às opções socioeconômicas, no que deve fazer para aplicar o direito a partir da necessidade que todos sejam efetivamente iguais perante a ordem jurídica, e também em como tornar a aplicação e a interpretação do direito a partir do postulado da segurança jurídica, não poderá deixar de lado a questão da interpretação judicial do direito e dos precedentes (MARINONI, ARENHART, MITIDIERO, 2015, p. 606-607).
Destarte, verificada a relevância da temática fez-se necessário analisar a incidência da teoria dos precedentes judiciais obrigatórios em leading cases (casos paradigmáticos) especialmente selecionados. Assim, buscou-se verificar a aplicabilidade (ou não) dos precedentes analisados, bem como traçar os efeitos que deles decorram (vinculação dos juízes em casos semelhantes futuros ou na formação de modelos de conduta para a sociedade). Esta nova compreensão é de extrema importância para adequada tutela de direitos no Estado Constitucional, de modo que, regra geral, a decisão jurisdicional não poderá estar desvinculada daquilo que já pacificado. 
Revisão de literatura
Os materiais utilizados foram bibliografia e pesquisa jurisprudencial, principalmente a análise das decisões proferidas no julgamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, dos Recursos Especiais nº 586.316/MG e n.º 1.073.595/MG. Metodologicamente, a análise dos precedentes judiciais foi feita a partir da teoria dos precedentes judiciais que demanda a identificação da ratio decidendi da decisão proferida pelo tribunal, extraída da fundamentação do acórdão e compreendida a partir da análise dos fatos concretos que deram origem ao precedente judicial. 
A ratio decidendi é a parte do precedente judicial que vincula, i. e., obrigatória, (DUXBURY, 2008, p. 78) a ser aplicada aos casos futuros juridicamente iguais. Assim, em um sistema no qual se reconhece a autoridade dos precedentes judiciais, é indispensável que se estabeleça uma prática de identificação da ratio decidendi, pois somente esta é que vincula os julgadores subsequentes.
Somente é ratio decidendi quando o pronunciamento se refere a uma questão de direito, e não questão de fato: decisões sobre questões de fato não são proposições gerais de lei necessariamente aplicáveis aos casos futuros e as decisões sobre elas não constituem precedente. Ademais, apenas as razões consideradas necessárias para a decisão é que formam parte da ratio decidendi. Se um juiz em um caso posterior está vinculado por um precedente de acordo com a doutrina inglesa do stare decisis, ele deve aplicar a prévia ratio decidendi ainda que ele a desaprove, salvo se considerar que os dois casos são razoavelmente distintos (reasonably distinguishable). (CROSS; HARRIS, 2004, p. 40-41)

Resultados e Discussão

Em linhas gerais, no primeiro precedente analisado (STJ, REsp 586.316/MG) verificou-se possível a extração da ratio decidendi. Assim, o precedente judicial formado, em nosso entendimento, estabeleceu a seguinte ratio decidendi: diante de um grupo de consumidores hipervulneráveis, do art. 31 do Código de Defesa do Consumidor decorre o dever de informação-advertência do fornecedor do produto que contém substância que não deve ser ingerida por aquele grupo de consumidores; este dever de informação-advertência é complementar e não excluído por outros deveres de informação específica constantes em legislação extravagante de proteção ao consumidor. 
Por seu turno, no segundo precedente analisado (STJ, RESP. 1.073.595/MG), verificou-se que os votos dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça não convergiram claramente quanto à formação dos motivos determinantes da decisão, i. e., da ratio decidendi, de modo que se concluiu pela inexistência da formação do precedente judicial obrigatório devido à ausência de ratio decidendi identificável. Há necessidade de que os tribunais superiores, quando da formulação de seus acórdãos, atentem-se quanto à necessidade de convergência no voto dos ministros quanto à clara formação da ratio decidendi.

Conclusões
A partir do momento em que se pretende instaurar um sistema de precedentes judiciais obrigatórios, tendo o Código de Processo Civil de 2015 estabelecido um rol de decisões judiciais com eficácia vinculante (CPC/2015, art. 927), determinando ainda ao julgador que, ao fundamentar suas decisões, extraia os motivos determinantes do precedente judicial invocado, (CPC/2015, art. 489, § 1º), é necessário que os tribunais superiores adequem a forma de elaboração de suas decisões.

Portanto, faz-se necessário a partir da tendência de se adotar, no Brasil, um sistema de precedentes judiciais obrigatórios, que os tribunais superiores atentem-se no momento da formulação do acórdão, de forma que os votos concordantes apresentem uma convergência clara quanto à formação da ratio decidendi.
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